








Pedagogia do Esforço: Sete Crenças Educacionais em Análise

Amâncio da Costa Pinto * 

Esforço é acção, energia, intenção para se atingir um objectivo. O esforço é um termo frequentemente usado em psicologia do trabalho, mais raramente em psicologia da educação, onde de preferência é utilizado o conceito de motivação. Motivação e esforço são palavras relacionadas e partilham muitos aspectos em comum.
Neste debate a primeira tese que defendo é a seguinte: A aquisição do conhecimento escolar e a aplicação que deste conhecimento se faz mais tarde na vida (isto é, a memória do conhecimento) não são tarefas automáticas, a maior parte das vezes não são tarefas fáceis e quase sempre requerem um nível de esforço apreciável. 
A psicologia cognitiva defende que a realização e sucesso escolar dependem em primeiro lugar da alteração do conjunto de crenças que os agentes de ensino são portadores, isto é, os alunos, os professores, a sociedade e o governo. Só depois do conjunto de crenças ter sido corrigido — ou a mente ter sido inicializada para usar uma expressão informática — é que será possível aplicar com maior sucesso as estratégias cognitivas à aprendizagem escolar. Das estratégias cognitivas falarei amanhã na conferência “Implicações escolares dos estudos de memória humana”, hoje vou abordar rapidamente um conjunto de sete crenças sobre a relação ensino-aprendizagem, umas mais implícitas e subtis outras mais generalizadas e conscientes. 
A minha segunda tese é: Defender e partilhar as sete crenças seguintes inibe o esforço e a acção que a aprendizagem escolar requer.

1ª Crença: — “O governo é responsável. Os estudantes são inimputáveis”. 
Em finais de Julho passado, o jornal “Expresso” apresentava os dados de uma sondagem sobre os resultados do 12º ano, que além de serem baixos revelaram cerca de 6 mil zeros a matemática. Nesta consulta foi feita a seguinte pergunta: — “De quem é a culpa dos resultados?” O painel atribuiu 32% da culpa ao actual governo; 26% ao governo anterior; 16% aos professores e só 8% aos estudantes. Para esta amostra da população portuguesa, o fracasso escolar dos alunos deve-se em 58% aos governos e só 8% aos estudantes. Acho isto  uma enormidade. 
A sociedade portuguesa, na eventualidade desta amostra ser representativa da população, está a cometer um erro de proporções consideráveis para o futuro das próximas gerações. Desculpar os jovens tão facilmente está a torná-los inimputáveis das acções que praticam. Eu sei que é mais fácil e politicamente correcto desancar nos governos e desculpar os nossos jovens, mas a crença de que os 6 mil jovens que tiveram zero a matemática e os outros jovens que obtiveram classificações muito baixas não são em primeiro lugar responsáveis pelo seu insucesso é um mau serviço prestado a eles e às gerações futuras. 
A psicologia da atribuição causal do comportamento provou que é mais fácil melhorar a realização escolar de um aluno, quando este atribui o seu insucesso à falta de esforço por ele feito, do que quando o atribui a factores externos, como a sorte, falta de dinheiro ou neste caso ao governo. 

2ª Crença: — “O êxito na vida (expresso em dinheiro, casas, carros e motos) pouco ou nada tem a ver com a escolaridade e o sucesso escolar”. 
Uma colega minha professora, que trabalhou durante alguns anos numa escola da zona do vale do Ave, disse-me que muitos alunos dela não davam grande importância ao estudo e progressão no sistema escolar, porque se lembravam do caso dum tio, primo ou do patrão do pai que tinham casas fabulosas e bólides de 30 mil contos e só tinham a 4ª classe. Para quê então queimar as pestanas?
Muitos jovens são sensíveis a este tipo de realidades. Não sabem, ou não têm quem  lhes diga, que há uma forte relação estatística entre escolaridade e rendimento económico. Não é uma correlação perfeita, há pequenas anomalias, mas o índice de correlação é bastante elevado. No entanto para os jovens, um caso real da sua localidade, conhecido de perto, tem mais impacto do que uma relação estatística, que é um conceito geral e abstracto, muitas vezes desconhecido, e se é conhecido é mal compreendido. 
Além disto, para muitos jovens  a escolaridade não compensa porque os professores, que eles consideram modelos em termos de escolaridade e saber, são a maior parte das vezes uns pobretanas, conduzem carros foleiros e não vestem as roupas de marca que eles tanto admiram.

3ª Crença: — “Os bons alunos não estudam, absorvem conhecimentos como a esponja absorve a água”. 
Há anos, quando estava em Cambridge, Inglaterra, a preparar o doutoramento perguntei a um colega numa 2ª feira de manhã como tinha passado o fim de semana. A resposta foi mais ou menos deste tipo: — “Foi um fim de semana óptimo. Na 6ª feira à noite fui ao cinema; No sábado e Domingo de manhã dei umas voltas de bicicleta pelas redondezas; No sábado de tarde fiz canoagem e no fim da tarde fui até ao pub onde conheci umas italianas giras que estão cá a estudar línguas. No Domingo à tarde li os jornais de domingo e joguei bilhar. Ao fim da tarde trabalhei um bocado no meu projecto de investigação. “Foi um fim de semana em cheio” — Respondi-lhe eu. Alguns dias mais tarde soube casualmente por outro colega e para meu espanto que o autor da narração deste fabuloso week-end tinha passado afinal todo o fim de semana a trabalhar no projecto de investigação. 
Há muitos alunos, principalmente os mais estudiosos, que têm vergonha de dizer que tiveram de estudar bastante para obter classificações elevadas. Sentem-se embaraçados se se descobre que tiveram que sacrificar fins de semana, noites, festas de amigos para estudar para um teste ou exame. Se estes bons alunos fossem sinceros, seriam um bom modelo para os alunos mais preguiçosos. Como não são sinceros, tentam transmitir a crença de que uma pessoa inteligente absorve conhecimentos, grava e retém tudo o que vê e ouve na aula e depois pode divertir-se à grande e à francesa, que o êxito no exame está assegurado. 
Apesar desta crença e preconceito, diga-se em abono da verdade que há pessoas de sucesso que não têm receio de afirmar que trabalham 14 a 16 horas por dia, que não se recordam de ter férias e quando entrevistadas justificam o êxito com o ditado seguinte: — “Sucesso é 95% esforço e trabalho e 5 % talento, arte ou inspiração”.

4ª Crença: — “Basta estar atento na aula. Não é preciso estudar ou fazer trabalhos de casa”. 
Esta é uma crença às vezes veiculada implicitamente pelos professores, que valorizam obsessivamente a atenção na aula. Pensa-se que estar atento com os olhos presos nos nossos lábios é suficiente para se aprender a matéria em detrimento do estudo feito pelo aluno e dos trabalhos de casa. Nada mais errado. Atenção não é sinónimo de compreensão da matéria escolar.  Mesmo que fosse, estudos de retenção do conhecimento escolar por mim realizados revelam que no final da aula uma parte do que foi dito já está esquecido e este esquecimento aumenta subitamente nas 48 horas seguintes. 
Para que mais tarde se recorde a informação que foi apresentada na aula é necessário que os alunos voltem a aprender a matéria, estudando-a e fazendo trabalhos de casa. E nem qualquer prática de estudo serve para uma boa retenção futura. É preciso aplicar estratégias eficazes de estudo, como a organização e integração de conhecimentos, a formação de imagens, etc. São estratégias que requerem tempo, prática e esforço continuado. A atenção é só o começo, às vezes nem o começo é. Tenho alunos que nunca ou raramente aparecem às minhas aulas, mas lêem e estudam os livros recomendados e depois obtêm classificações tão boas ou melhores do que outros alunos que aparentemente assistem atentamente a todas as minhas aulas. 

5ª Crença: — “Para se aprender bem, o professor deve ser um “entertainer” a dar as aulas”.
Pede-se aos professores muitas coisas, como competência, justiça, rigor e às vezes que sejam “entertainers” do tipo do Herman José ou da Marina Mota. A competência, justiça e rigor devem certamente fazer parte da formação dos professores, mas não ser “entertainer”, por muito que isto agrade aos alunos, pais e administradores escolares. 
A crença de que os conhecimentos escolares serão melhor aprendidos e recordados se forem expostos por um professor “entertainer” do que por um simples professor, embora competente, não tem grande fundamento. O conhecimento mais provável que os alunos irão recordar no fim do dia sobre a aula de um professor “entertainer” leccionada de manhã é a anedota ou a gargalhada. O conhecimento escolar veiculado a propósito da anedota já está provavelmente esquecido. 
Uma derivação desta crença sugere ainda que, se os professores recorrerem às tecnologias mais sofisticadas para apresentarem as aulas, os conhecimentos escolares serão bem adquiridos e memorizados pelos alunos. 
Penso que a tecnologia tem um valor limitado. Tem muito mais efeito, em termos de aprendizagem, a forma planeada, organizada e integrada  como os conhecimentos escolares são apresentados pelo professor na aula e a exigência feita aos estudantes para realizarem trabalhos de casa sobre o tema abordado, do que o uso despropositado de certos malabarismos tecnológicos, usados muitas vezes para dar um ar de actualização e modernismo.

6. Crença: — “O ensino deve estimular a criatividade e o espírito crítico. A aquisição e a acumulação de conhecimentos é irrelevante”. 
Há nesta afirmação, uma crença subtil errada, veiculada por um grande número de educadores encartados, que é a seguinte: O espírito crítico e o espírito criativo podem surgir do nada, quase que  por geração espontânea. Como criticar parece fácil e não exige grande esforço, há quem proponha deambular peripateticamente como os sofistas na ágora de Atenas, pavoneando o espírito crítico sobre a realidade que nos rodeia. São à nossa moda os críticos de café.
É altamente improvável — diria mesmo impossível — que uma pessoa sem conhecimentos de história possa formular hipóteses criativas, inovadoras e sérias sobre a compreensão de acontecimentos passados. E o mesmo se passa em qualquer outra ciência. Mesmo nas artes, é excepcionalmente possível que uma criança exprima o traço e a forma de um Picasso, mas não tem espírito crítico nem é criativa sobre o porquê das formas de pintar que usa, nem qual o seu enquadramento na evolução da arte de representar. 
Entretanto e para que não restem dúvidas, gostaria de precisar que um dos objectivos mais nobres do ensino é o desenvolvimento da criatividade e do espírito crítico. Mas este objectivo não se consegue sem uma massa de saber prévio, sob pena de se tornar desinteressante e inútil. O desenvolvimento da criatividade e do espírito crítico não pode ser um objectivo final, mas um objectivo a alcançar por etapas no âmbito dos conhecimentos a adquirir. 
Além do mais, a competência no saber,  o espírito crítico e a criatividade são específicas de uma área do saber e desenvolvem-se fundamentalmente no âmbito dessas áreas. Dificilmente as competências críticas e criativas numa área se generalizam a outras áreas do saber, não porque falte competência crítica e criativa, mas antes porque falta conhecimento prévio.

7ª Crença: — “Para se ter sucesso escolar e boas classificações, basta pedir aos alunos para darem o seu melhor”. 
Pedir aos alunos para darem o melhor que sabem e podem em termos de realização escolar é um objectivo pouco preciso e difuso. 
Há mais de 60 anos, Mace (1935) demonstrou experimentalmente o erro desta crença no relato técnico “Incentives: Some experimental studies”. Mace solicitou a 2 grupos equivalentes de estudantes formados ao acaso para efectuar o maior número de operações aritméticas por unidade de tempo. O grupo B foi instruído a fazer o melhor possível. O grupo A foi instruído a superar uma meta estabelecida cada dia. Os resultados revelaram que o número de operações realizadas foi equivalente nos 2 grupos até ao 5º dia. No entanto o grupo A, que tinha de superar diariamente uma meta estabelecida, conseguiu ao fim de 10 dias realizar 115 operações aritméticas, ao passo que o Grupo B, que fora instruído simplesmente a dar o seu melhor, nem ao fim de 17 dias conseguiu fazer mais do que 95 operações aritméticas. 
Para promover o esforço dos alunos e alcançar bons resultados escolares não basta pedir aos estudantes para fazerem o melhor possível. É preciso determinar primeiro o desempenho actual, e o desempenho actual não é à partida necessariamente igual para todos os alunos. Segundo, é preciso estabelecer metas individuais realistas e desafiar os alunos a superá-las. Terceiro, o prémio e o reforço deverá valorizar tanto o esforço feito como o valor absoluto a atingir. Isto é, é tão digno de mérito o estudante que conseguiu obter a classificação mais elevada na turma, como é por outro lado o estudante,  que, embora não tenha tido a mais alta classificação da turma, foi aquele que percentualmente mais progressos fez, considerando o desempenho inicial de partida. 

Para concluir, estas são algumas das crenças sobre as quais tenho reflectido ultimamente e que na minha opinião afectam negativamente o sistema escolar. Não sei se, das crenças existentes, estas serão as mais negativas ou as mais moderadas em termos de entrave e inibição à realização e sucesso escolar. São seguramente crenças, representações e preconceitos educativos sobre os quais é preciso estar atento e reflectir, caso contrário gera-se um conflito e dissociação entre as potencialidades cognitivas de aprendizagem dos nossos estudantes e os resultados que deles se esperam vir a obter.





